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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE  COBRANÇA.  PLEITOS  DIVERSOS.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL TÃO
SOMENTE  QUANTO  AO  PAGAMENTO  DO
FGTS.  IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVIDO.
ALTERAÇÃO  DA  TESE  VENTILADA  EM
PRIMEIRO  GRAU.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.  APELO  NÃO
CONHECIDO. 

1.  Na  contestação,  o  promovido  pugnou  pela
improcedência  da ação com base na  nulidade
contratual, tendo em vista a ausência de prévia
aprovação da autora em concurso público. 

2.  Contudo,  ao  recorrer  da  sentença,  o
demandado altera a tese ventilada em primeiro
grau,  passando  a  defender  a  validade  do
contrato, por sustentar que sua durabilidade foi
inferior  a  dois  anos,  tornando desnecessária a
prévia submissão a concurso.

3. Diante  da  flagrante  contradição  entre  as
teses  apresentadas  em  primeiro  e  segundo
graus de  jurisdição,  constata-se a hipótese  de
inovação recursal,  que impede o conhecimento
do apelo. Art. 932, III, do CPC/2015.
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VISTOS, etc.

Cuida-se de  apelação cível interposta pelo ESTADO DA
PARAÍBA em face da sentença, de fls. 95/99, que julgou parcialmente
procedente a ação, para condenar o promovido ao pagamento do FGTS,
correspondente aos meses trabalhados, tendo em vista a nulidade do
contrato  firmado  sem a  prévia  aprovação  da  candidata  em  concurso
público.

Inconformado,  o  promovido  apresentou  o  apelo  de  fls.
119/123,  requerendo  a  reforma  da  sentença  no  sentido  de  afastar  a
condenação  que  lhe  foi  imposta,  alegando  a  impossibilidade  de
pagamento do FGTS, eis que o contrato deve ser considerado válido,
considerando que sua duração foi  inferior a dois anos, o que tornaria
desnecessária a prévia aprovação em concurso.

Sem contrarrazões, conforme certidão de f. 126.

Eis o relatório.

DECIDO.

Extrai-se dos autos que a apelada ajuizou a presente ação
de  cobrança  pugnando  pelo  pagamento  de  diversas  verbas,  em
decorrência dos meses em que prestou serviços ao Estado da Paraíba.

Na contestação, o promovido pugnou pela improcedência
da ação com base na nulidade contratual, tendo em vista a ausência de
prévia aprovação da autora em concurso público (f. 47).

Ao  recorrer  da  sentença,  o  promovido  alterou  a  tese
ventilada  em  primeira  instância,  ao  passar  a  defender  a  validade
contratual,  por  suposta contratação temporária  da promovente,  sem a
prévia aprovação em concurso público.

Como  se  vê,  as  razões  recursais  são  flagrantemente
contraditórias  à  tese  apresentada  na  contestação  e,  por  conseguinte,
estão  alheias  à  apreciação  do  juízo  a  quo.  Além  disso,  revelam-se
completamente desassociadas ao caso em análise.

Assim, o presente apelo não pode ser conhecido, tendo
em vista sua inovação recursal. Vejamos:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.  COFINS.  EMPRESAS  CORRETORAS  DE
SEGUROS. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 3% PARA
4%.  INAPLICABILIDADE.  PRECEDENTES.
ENTENDIMENTO  PACÍFICO  DO  STJ.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO
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CONSUMATIVA. (...)  2.  Não  se  mostra  possível
discutir  em  agravo  regimental  matéria  que  não  foi
decidida pelo  Tribunal  de origem,  tampouco objeto
das  razões  do  recurso  especial,  por  se  tratar  de
inovação  recursal,  sobre  a  qual  ocorreu  preclusão
consumativa.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.1

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  ORDINÁRIA.  EXAME
PSICOTÉCNICO.  AUSÊNCIA  DE  CRITÉRIOS
OBJETIVOS.  NULIDADE.  DETERMINAÇÃO  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AVALIAÇÃO.  PROVIMENTO
PARCIAL.  RECURSO.  AUTOR.  IRRESIGNAÇÃO
SOMENTE  QUANTO  AO  PEDIDO  ALTERNATIVO
PROVIDO.  INTERESSE  RECURSAL.  REQUISITO
INTRÍNSECO  D1E  ADMISSIBILIDADE  DOS
RECURSOS. AUSÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL DAS
ALEGAÇÕES.  NÃO  CONHECIMENTO.  SEGUIMENTO
NEGADO. Cada  recurso  deve  revestir-se
necessariamente de interesse recursal, ou seja, deve ter
utilidade e necessidade para a parte conseguir situação
mais vantajosa do que a outorgada pela decisão que lhe
foi desfavorável. A falta desses requisitas inviabiliza o
conhecimento do recurso.2

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DEIXO  DE  CONHECER  DO  APELO,
dada a notória inovação recursal,  restando prejudicado o recurso, nos
termos do art. 932, III, do CPC/2015.

P.I.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016. 

Juiz Carlos Antônio Sarmento
Relator convocado

1 STJ - AgRg no AREsp 355.485/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
22/10/2013, DJe 29/10/2013.

2 TJPB; Acórdão do processo nº 20020100002282001 - Relator DES.ª MARIA DAS GRAÇAS MORAIS
GUEDES - j. Em 12/03/2013.
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